
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.173 - RS (2013/0387521-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JORGE ARTUR MARGONI 
ADVOGADOS : KARLA SCHUMACHER 
  RODRIGO PITOMBO VITOLA 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADOS : LEONARDO TAROUCO DE FREITAS E OUTRO(S)
  RENATO MILER SEGALA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. JUROS 
PROGRESSIVOS. APLICAÇÃO EM CONFORMIDADE COM A LEI. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Colhe-se do acórdão recorrido que a Corte de origem, com base nos 
elementos fáticos constantes nos autos, entendeu que já fora aplicada a 
taxa de juros progressivos.
2. A revisão dessa premissa de julgamento esbarra na Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.173 - RS (2013/0387521-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Jorge Artur Margoni contra decisão que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, em razão da Súmula 7/STJ.

Alega ter sido incorreta a aplicação da taxa de juros nos saldos de sua 

conta vinculada ao FGTS.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.173 - RS (2013/0387521-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, da simples leitura do aresto recorrido, dessume-se que a 

Corte de origem, com base nos elementos fáticos constantes nos autos, entendeu que 

já fora aplicada a taxa de juros progressivos.

A revisão dessa premissa de julgamento esbarra na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, a Corte Especial já decidiu:

Recurso especial. 
Não ofende o princípio da Súmula 7 emprestar-se, no julgamento do 
especial, significado diverso aos fatos estabelecidos pelo acórdão 
recorrido. Inviável é ter como ocorridos fatos cuja existência o 
acórdão negou ou negar fatos que se tiveram como 
verificados. (AgRg nos EREsp 134.108/DF, Rel. Ministro 
EDUARDO RIBEIRO, CORTE ESPECIAL, DJ 16/8/1999) - grifos 
acrescidos

E ainda:

ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. INCIDÊNCIA 
NO PATAMAR LEGAL. DESCONSTITUIÇÃO DA CONCLUSÃO DA 
CORTE DE ORIGEM. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO 
A ARTIGO DA CONSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE.
1. O Tribunal de origem firmou entendimento no sentido de que os 
extratos juntados pela CEF eram aptos a demonstrar o efetivo 
pagamento dos juros progressivos.
2. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 
conclusão do tribunal de origem, demanda inafastável incursão na 
seara probatória dos autos, o que é vedado ao STJ, por não atuar 
como terceira instância revisora ou tribunal de apelação reiterada, o 
que torna intransponível o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Não cabe ao STJ examinar na via especial, ainda que a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, 
pois é tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 436.034/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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SEGUNDA TURMA, DJe 16/12/2013)

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0387521-9 AREsp 436.173 / RS

Números Origem:  200971000333161  50193826220124047100  RS-200971000333161  
RS-50193826220124047100  TRF4-00077306420104040000

PAUTA: 11/02/2014 JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE ARTUR MARGONI
ADVOGADOS : KARLA SCHUMACHER

RODRIGO PITOMBO VITOLA
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADOS : RENATO MILER SEGALA

LEONARDO TAROUCO DE FREITAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS / Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - Juros Progressivos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE ARTUR MARGONI
ADVOGADOS : KARLA SCHUMACHER

RODRIGO PITOMBO VITOLA
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADOS : RENATO MILER SEGALA

LEONARDO TAROUCO DE FREITAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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